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Processo Arlministratiyo ,a' 202502980 1'

Processo de Cootatação por meio de DispeDsa de Licitação em razão de valor
hteressado: Município de Goiatuba - Secretaria Muúcipal de Obras Públicas e Serviços
Urbauos

PARECER REFERENCIAL - DISPENSA EM RAZAO DE VALOR _ ART,75 tr DA LEI
14.133/2021

I. RELÀTÓRIO

O Muricípio cie Goiatuba, no decorrer do presente exetcicio (2025) tern submetido
diversos proccssos cle nrlul'cza idôntica, cnvolvcndo aquisição dc bcns para cntrcga imcdiata c
prcstação dc scrviços csscnciais para o lcgular Íinrcionâmcnto dc atividadcs dcscnrolvidas pcla
Administr.ação Pública.

A Lci n' 14.133/2021 pro,ê a atuâção do órgào dc assessorarncnto jurídico no
proccsso dc contmtação, se.ja em elaboraçào de lninutas dc processos pddronizados nos tcrnos
contidos no inciso lV do art. l9 ou na obrigatoriedade do contÍolc próvio dc lcgalidade do
procedilnento nos consoantcs prcvisão do art. 53 e seguintes, que lalnbém adnlite:

§ 5" E dispcosável a analisÇ jurídiÇa nas hipóteses previamçnte defiridas em
ato da autoridadejurídica máxima competeote, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidad€ da contÍatação, a elltr€ga imediata do bqtr ou a
utitização de mioutas de editais e instrumentos de conhato, cotrvêtrio ou
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão dg assessoramento
jurídico.

Por sua Ycz, o TCM/GO na IN n'009/2023 achnitiu, a dispensabilidaclc dc análisc

.ju|idica dc forrna individualizada em casos padronizados, tais oonlo o presenle, uo inciso XX
do ârt. 7o, r'cstando incorltcste a possibilidâdg de pronunciamento l.elereicial soble o nrodeloj/t
disponibilizado no deparlanento de compras para aquisição dc bcns c contlatação dc scrviÇos
por se amoldar a hipótcsc dc baixo valor', baixa conrplexidirde da conlrâlaçào e cnrcga inrcdiala
do bcm c scrviços.

Enr sendo assim, esta asscssoria ontcndc quc nestes casos, por-sclcnr vcicrtladas
consultas conr os lrrcsmos pressupostos de lato e de direito é possivcl traça] olicntaÇàojurídica
unilottrc qLrc pcr-nrila a vcr-ificaçio do atcndimcnto das cxigôncias lcgais mc<lilute a sinrplcs
conlêrêncir de atos administmtivos, dados ou documeutos constanles nâ mimlta j,r lbmecida ao

setol responsável pela foünalizaçào do ato

Nos casos envoivendo a contl'atação direta - inexigibilidade e dispcnse, a NLLC
consigna a cxigôncia dc paÍecerjulidico eln sclr art. 72 no Iol de docunrentos obr-igalórios -
tarnbórD rcpctido pcla IN n'009/2023 expedida pclo TCM/GO, motivo pelo que sc anlende-se
necessário o pronunciamcnto formal desta.
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II - DO CAIÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Altes de se adcntrar ao nlérito do prescntc ato, urge regishal quc a condução da

análise iócnicojulidica estít prevista legaLncnte como sendo uma das funções inerclrtcs à prátioa

da advocacia, conl'orrne se abstr':ri do disposto ao Àrtigo 2", §3" da Lei Federal N" 8.906/9'1 -

Eslâtuto da Advocacia e da OAB, que estabelecc a inviolabilidade dos atos e manilestaçõcs dos

advogados, no exer-cicio da proÍissão, obserwanclo os limites da lei.

Dcsta Íbüra, para a legal coniêcçio do presente inshrüento, lcstâ pcr-tirlente seÍ

obseNada a cxislôncia dc iscnção do profissional, dado o scu car-áter- opinativo, visto que estu

respeclivo parecer-juÍidico considcra c preza pela libetdacle c discricionariedÂde administrativa

do rcsponsávcl gcstor e ordenâdor de despesas, podcndo estes seguirenl ou nào a op nião tccnica

cmitida, scgundo os aspectos de conveniência c 1'inalidadc.

Itr - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminar-mcnte, esclarecer]1os quc tal cxÂme âborda os aspcotos gerâis do

proccsso, increntes às atribuições dos aspectos juaidicos, não adcntrândo, podanto, na análise

de convcniôncia c oportunidadc dos atos praticâdos, nem aspcctos dc naturczil clllinetltel]'lenlc

técnico-adrninistrativo.

Em rcl.lção aos Àspectos alheios à seara jut ídica, paÍe-se da pÍemissa de quc os

órgãos e ser"ridorcs conrpctcntcs pala a sua apreciação detêm os conhecirnelllos espccíÍlcos

necessár-ios e os aralisararn adequadamente verificando a exatidão das infornraçõcs constautes

dos autos c atuândo cm conforrnidade com sLlas atrilluiçõcs.

A Constituição Fcdclal dcscnhou uur cenário bascado no méÍito, na eÍlciência c lla

legalidade, além dc positiva| a própria moral como critório rcguladol das atividadcs

administmtivas, rosultando em plivilegiar instiltúos como a licittçào para aquisiçrio dc bens e

contratação dc scr-v]ços pclos enlcs públicos, nos scguintcs ternlos:

AÍt.37:

(...)

XXI - ressâlvados os câsos especiÍicÂdos nx legislaÇio, âs obras,

serviços, compras e alienaçôes serio conliatados lncdiânle pr'ocesso dc

licitação pública que assegur-e igualclade de condições a todos os

oonconentes, com cláusulas que estabeleçalr oLrr-igâções de pâgamento,

lnantidas as condiçõcs efetivas da ploPosta, nos tellllos da 1ei. o qual

someote permitirá as exigências de qualificação tócnica e econômica
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Essa disposição sc hatmoniza coln outras diretrlzcs collstituciollnls colllo o

prinoipio cla isonomia e conr a própria ideia lepublicada de pr-essupor igualdade dc

opoltunidades a todos os individuos, sen discrimincções desan-azoaclas ou privilégios

indeviclos.

Esse corjunto nolmativo não deixa dúvidas de quc a licitação é a tcgla a ser:

obscrvada, senlple que possívcl c adequado, na mcdida em que as hipóteses de oontratação

dircta constitueln exceçôes e inrplicam reclobrados cuidados enl suâ adoÇão, tânto assinr quc a

Lei n. 14.133/2021 altclou o Código Penal pam nclc incllrir o artigo 337-E, prevendo scl cÍime

"admitir, possibilital ou dÂr causâ à conhataçio direta lbra das hipóteses plevistas erll Lcj",

majorando as penalidades para rcclusão, de 4 a 8 anos, quando conlpalado colll o tcvogado

artigo 89 cla Lei n. 8.666/93.

Dcve ser destacado quc a novel etD seu aftigo 73 eslabelccc quc nâ hipótese dc

contratação dircta indcvida ocorrida coln dolo, Íiaudc ou crro grossciro, o contl'ala(lo e o agcntc

público |csponsáve1 respondcrão solidarianlenle pclo dano causado xo cl.áÍio, o qllc sc llclta
exprcssârlrente tendo cm vista o nirmero de processos conl esta naturcza jír analisados no

cxcrcício de 2023.

Sobrc a disponsa tratada restc parcccr, inrpcnde destacar quc â NLLC discipllna

quel

Án. 75. É dispe1sável a licitação:

! - para conlrutação que envolva valorcs inÍeriores a R'$

125.451,15 (cento e uinte e cittco mil quatroceúo§ e cinquenta e um
reais e quiDze cent"lvo§) no caso de obras e seryiço§ de engenharia ou
de leryiços de úatute ção de veículos automotorcs;
n - Dam çontatação que epvolYa ualores iaferioÍe| a R$ 62.725,59
(sessenta e dois fiil, seÍecentos e vipte e cinco Íeais e cinquenÍa e rove
centavos), no caso de outtos seÍicos e comDms, Grílit Nttsso

I)[ra sc cvitaÍ o "fi-acionanrcnlo dc dcspesas", a ]ci tÍouxe crilúriL,s i scrcnr

considcrados pâra que sejâ vcriíicado o limite de lornlâ conconrilanLe conr o disl,o.to rcirrrr.
vcja-scl

§ 1" Para fins dc aferiçào dos valo|es que atentlam aos limiles
Ícfcridos nos itlcisos I c II do caprlt dcstc ârligo, devcÍão scr

observados:

I - o somatório do que for despetrdido no exercício financeiro pela

tespectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa Íealizada com objetos de mesma

naturezq eoteodidos como tais aqueles relativos a contÍatâções tro

mgsmo ramo de atividade.
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Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Co[tas da União TCU ao deteminar que se realizasse "o planejamento ptóvio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracioname[to de despesas de mesma natureza, observando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a

Iim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/ 1993" (Acordào n. 1.084/2007-Plenário).

Inpende menciond ainda, que o plane.jânento da presente contratação e o
quantitativo estimado no Ten'uo de Referência foi elaborado pela Secretaria Requisitante, tendo
sido efetuada a pesquisa de pÍeços pelo depaftamento de compras.

O Temo de Referência deve seÍ elaborado seguindo as diret zes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do aú. 6' e §1' do aú. 40 da Lei n' 14.),3312021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, âpresentar restrições que comprometa a

competitividade entre fornecedores.

Outrossim o feito dove scr instluído nos moldcs do Decreto Municipal quo
rogulamenta a r.rtilização da NLLC, conl a IN n' 009/2023 do TCM/GO e com todos os
docunrentos exigidos pelo art.72, assim redigido:

4fi, 72, O processo dg cor1tlâtação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá scr instruído com os

seguintes documentos:

I - documento de foÍmâlização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou proieto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculâda na forma
estabelecida no aft, 23 destâ Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrc o atendimento dos rcquisitos exigidos;
IV - dernonshação da compatibilidade da previsão de Lecursos

olçanlentários com o compromis§o a ser assurnido;

V - comprovâção de que o contratado precnclrc os rcquisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;
VIII - autodzação da autolidade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contÍatação direta ou o extrato
deconente do contrato deverá ser dilulgado e mantido à disposição do
públiço em sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de contratação em valores
praticados no mercado. Vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da conhatação develá ser
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conlpativel coDl os valolcs praticados pelo nercado, considcrados os

preços constaotes de bancos de dados pilblicos e as quantidildes a sclcnl
conlfâtadas, obseNadas a potiincial economia dc cscala c as

pcculjaridades do local de execução do objcto.

§ 1' No processo licitatór'io para aquisição de bens c contratação de

serviços en geral, cont'oüne legularnento, o valot cstinrado ser'á

definido com basc no rnclhor preço aferido por meio da utilizaçio dos

seguintes parânletros, aclotados de Íbnna combinada ou nilu:

I - composiçào dc custos unitários lllenol'es oLl iguais à rrrcdiana

do itcm corcspondente no painel para consulta dc plcÇos ou no banco

dc pteços cltt saÍtde disponíveis no Portal Nacional de Contlataçôes
Públicas (PNCP);

II - contmtações silrilarcs leitas pcla Adnrinistraçào lública, crr
cxccução ou concluidas no perioclo de I (unl) ano antcrior À data da

pcsquisa rle plcços, inclusivc mcdiante sislema de

rcgistro dc prcços, obsenrâdo o índice dc atuÂlizaÇão dc prcços
coüespondcnls;

III - utilizaçio dc dados dc pcscluisâ pLrblicada enr trídia
cspccializada, dc tabcla dc rcfcr'ônoia lorrnalnlente aprovadâ pelo Podcr
Exccutivo fcdcral c dc sítios eletrôni,los especializados ou dc clomínio
arnplo, desde que contenham a data c hora dc accsso;

IV - pcsquisa dirctâ com no nínimo 3 (ltôs) t'orncccdorcs, rrcdiantc
solicitaçio fornral de cotação, ciesde quc seja âprcscntada justificaiiva
da escolha desses lomecedoles e que não tcnham sido obtidos os

orçanentos conl mais de 6 (seis) mcscs dc ântecedência da data de

divulgação do edittl;
V - pcsquisa na base nacionâl de notas [iscais elcl]ônicils, nâ fbmlâ
dc regulânrento.
(...)

§ 3o Nas corltrâtações realizadas por Mulicipios, Eslrdos e Disttito
Fcdctal, desde que nio envolvam rccLtlsos dâ [Jlriao. o valor
prcviamcntc cstirrlado da contratação, a que se rclcre o capul dcslc
a|tigo, podcrá scr dcfinido por tneio da utilizaÇão dc ouhos sistcnras de

custos adotados pclo rcspectivo enle lederativo.

§ 4o Nâs conlrâtâçõcs dir-ctÍrs por inexigibilidade ou pol dispcnsa,
quando não for possivcl eslimâÍ o valol do objcto na lor-ma cstabclecida
nos §§ 1",2" e 3'destc artigo, o contmtado dcvcrj corrtplov.rr'
previunente quc os preços estão em confolmi.lade com os platicados

cln cortÍatâções semelhantcs dc objeios de üesma nalurclir, Por rll(iL)
dâ opreselltação de notas fiscais ctnitidâs para outl'os contratanlcs l1o

periodo de ató 1 (urn) ano âr1teÍior à dala da coútratação pela

AdministÍaçâo, ou por oulro meio idônco.

Para o Tribural de Contas da Urririo, a pesquisa de preços é. ainda. o procedimento
prévio e irdispensável à verificação do existência de recursos suficientes para cobú despesas

deconetrtes de cotrkataÇão pública.
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Sobre o tema. o Plenário clo Tribunal de Contas da Uniào, Do âmbito do Acórdào

n'1875/2021, de lelatoria doMinistro Raiurundo CaÍeiro, novamente allnnou que .rs f(\qtliscs
dc preços pala acluisiçâo de bens c contrataçio de seruiços eirr geral devenl sel L)âseâdas cnl

unra 'cesta de preços", tendo prclàrênoia os preços públicos, oliurdos dc outlos celtanles, alónr

dc alerlaI c}re, a Des0uisa de preÇos feita exclusivamettc iunto a lorueccdores. deve ser ulilizada
cm Írltimo caso. r'ra extrema ausência de prcÇos públioos ou ccstas de Dleços ref'cr'urrciris.

No citadojulgado, a pesquisa de preços leita exclusiva,nente j Llnlo â ioÍncccdores

foi, portanto, objeto de crlticas. Uma vez mais, o TCU aÍlÍmou a fragilidade da pcsquisa cle

preços supoltada apcnas orçallerltos fomecidos pelo nrercado, polque os fomece(lores podenl

inflar os valorcs coln vistas a nriúoúlo valoÍ dc relàrência que seÍá usado par-a avâliação das

propostas, dc nlancim clLlc dcvc scl a exceção, especialnrcntc cm serviços, pois, via dc regra,

incorpora a variação para maior, o quc podc gcrar o tisco de quc a administração contratc conl
preços elevados.

I Iá algunr tcnrpo o TCU abandonou scu inicial cntendintento, construído diânte da

ausência de regras dctâlhadas na Lci 8.66(193, que se apoiâvâ na pcsquisajunto a lomcccdorcs
(^C 1573/2008 e AC 2361/2009, ambos do Plcnár'io).

O l'lenário delendia, cnr inúmcras ocasiões, conlo sc vô no Acórdão 2.136/2006, a

Iealização da pcsquisa dc preços baseadr dc, no nrinimo, lrês orÇanentos dc lornecedores

distintos, sob pena cle repetição do cefian]c.

Aindâ ncste sentido, o TCM/CO assinr sc posicioiou:

Súmula n" 13

O levantametrto iniçial de prcços cotrstihri etapa essencial e

indispensável da con&atação públiça, devendo integax o projeto básico

ou o termo de referência e, Drioritâriamente. balizar-se Dolos ,reços
praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Adminishação Pública

Logo, dcvc scr, obrigalorianlcntc, scÍ levantado os valores praticaLlos no nlcrcado,

utilizândo-sc prioritrlianrentc a ccsta dg preços, lendo como referência os valorcs praticados
pelos enles pilblicos c, clll irltimo caso, tÍôs oi'çarnentos.

Adcmâis, importântc Lcssaltu-, o recente juLgado do Tlibunal de Contas da

União, Acórdão 3569/2023 - Segunda Câmara, que enlendeu: "l'ala ílns de exer-cicio do

poder sancionatório do TCU, pode scr tipificada como crro gr-osseiÍo (art. 28 do DecÍcto-lei

4.65'1/1942 Lindb) â elaborÂção do orçnmento eslimado dâ licitirç:o scnr o

dimensjonalrcnto aclequado dos quantilativos c con base cln pesquisa dc nleroado

cxclLrsivamente jurlto a potenciais loruecedorcs, sem considcÍal contrataçõcs similares

realizÂdas pclâ Ádnrinistração Pirblica, propiciando a ocorrênciit substancial sobr'eprcço no

orçarnerllo do ccrtarre."

Dc outLa sorte, oumpre-nos salienlaÍ qug a empÍesa deverá aprcscutar

docunle tos previslos no Artigos 66 a 70 da t.ei n' 14.133/2021, rclativas à quâLificaÇão:
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jurídica; ll - tócrica; III - iiscal, social e tlabalhista; IV - eoonôlnico-llnat1ceira, uma vez quc as

infbrmações trazidas a esta assessolia uestc momento sâo insuficientes pâra contirnlaçiio dc

atendirrento destcs rcqujsitos.

Assit'rr, a Administração colltratando com as cl'upresas quc tclD regularidadc fiscal,

a ruotivação scÍá obietivârlente dctectável, razão pcla qual setá dcsnecessátio Llll1 lernlo de

justiÍicação do mesmo, clevendo scr alalisado sc a emplesa detôln os requisitos lnírirnos de

c1ua1ifi cação técnica e linanceira.

A minuta pr'évia do contrato não Íbi cncaminhada pata fins de análisc, não sendo

delnais destacar qucl

Aí. 95. O illstrumento do contrato é obrigatório. salvo na§ §eguintes

hiDótgses. em quo a AdminishaÇão poderá sub§tituí-lo Dor outro

instrumento hábil. como carta-contrato. nota de emDenho de desDesa.

autorização de compra ou ordem de execuÇão de serviço:

I - disDensa de licitação em razão de valor:

II - comnras com ontrega imediatâ e inteqral dos bens adquiridos e dos

quais oão resultgm obrigaçõe§ futum§. inclusive quanto a assistôtrcia

técdca. indcpeodetrtemetrte de seu valor,

§ 1'Às hipóteses de substituiçào do instlunlento de conltalo, aplica-sc,

no que couber, o disposto no art.92 desta Lei

§ 2o É uulo e de nenhum efeito o contrato verbal colr a Adlrinistraqão,

salvo o de pequenrs colnpras ou o de plcstação de scÍviços do pronto

pagamento! assim cntcndidos aqüelcs dc valor-nâo supcrior a I{$
10.000,00 (dez mil rcais).

Logo, podc o contralo scr substituido para lins de dispensa cm lazào do valot,

orienlando-sc quc os elenlentos do docunento quc o subsitua contcnhÀ, no quc couber as

cxigências discliminadâs no â1t. 92:

Art. 92. Sio neccssárias em todo contmto cláusulas tlue estabeleçarr:

I - o objeto c seus elemcntos calactel ísticos;

II - a vinculaçào ao cdital de licitação e à proposta do licitarrte venccdor

ou ao ato quc tiver al'ltorizado a contÍatação dircta e à respcctiva

PloPosta;

III - a legislação aplicávcl à execltção do contl-ato, i[clusivc qurnlo xos

câsos omissosl
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lV - o rcgimc de execução ou a Íbrma de fomeoine[to;

V - o preço e as condições de pagan'lcr1to, os critérios, a data-base c a

pcriodicidade do reâjustanento dc preços e os critélios dc atualizaÇão

nlonetária entre a data do adimplemeDlo das obt igações e a do eÍêtivo

paganlellto;

VI - os critérios e a peliodicidadc da nrecliçào, quando lbr o caso, e o

prazo para liquiclação e para pagalngnto;

VII - os prazos de inicio das etâpas dc cxecução, oonolusio, cntl-cga,

obscNaçào c rcccbimcnto definitivo, quando for o caso;

Vlll - o crôdito pclo qual corr-crá a dcspcsa, com a i ldicação da

classificação funcional prograrnática e da catcgo.ia cconônrica;

lX - J lncl / dc riico. qu:ndo lo| o ce.u:

X - o prazo para rcsposta ao peclido de rcpactuação de prcços, quando

fol o caso:

Xl - o pr-azo parâ resposta ao pcdido de reslabclecinlcnto do cquilíbrio

cconônrico-firauceiro, quando l'or o caso;

XII - as garantias olerecidas para assegulal sua plena execlLÇão, quando

exigidas, inclusivc as que lorem olêrecidas pclo contratodo no caso dc

autecipaçâo de valoles a titulo de pagamento;

XIII - o prazo dc garantia nínin1a do objcto, obser-vados os prazos

mínimos estabelccidos lrcsta Lei c nas nonnâs técnicas aplicávcis, c as

condjçõcs dc lnanutençào e assistôncia técnica, quando ÍbI o caso;

XIV - os dircitos c as lesponsabilidadcs das pattes, as pcnalidadcs

cabiveis e os valolcs das multas e sllas bascs dc cálculo;

XV - as condiçõcs de importaÇão c a data .j â taxa dc cânlbio parx

convcrsào, quando for' o caso;

XVI - a obrigação do contratado de mantel, duranle toda a cxccuçiio do

corlttato, em colrprtibilidadc coln as obrigâções pol ela ass miclas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licilaçào, ou pâm a

qualiÍicação, na conlralação dircta;

XVll - a obrigaçiio de o contÍatado cumpril as cxigências rle tcscrva de

calgos previstr em lei, bcrn como em outras normâs espccificâs, pata

E(lificio Ndw York SqLrârc Busirrcss, 11" 
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pcssoa con] deficiênoia, pala rcabilitado da Plevidência Social e pala

aPt'endiz;

XVIII - o moclelo de gestão do contrato, obscrvados os requisitos

deÍlnidos enl regulamento;

XIX - os casos dc cxtinÇão.

l'or'fifi, lecomcnda-se a ir]lediata publicação do ato declaratório dc dispensa na

inrprensa oficial do município e sitio eletrónico oficial como condição essencial dc cÍicácia clo

instrurllento, bem ainda scr-cncâIninhada via plataforrra COLARE ao TCM/GO. nos tc nos
consignados na IN no 009/2023:

Art. 4o Todos os proced:mentos de contratação e de execução

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislação que os

embase, deverão ser enviados ao TCI\4GO pela plataÍorma COLARÉ, na forma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substitua.

TV _ CONCLUSÃO

Ielo exposto, atcndidas as l'olmalidades legais, inexiste óbice ao plosseguimcrrto

do proccsso dcsde que rtendidas as lbtn,alidades contidas nâ pa(e de tündamentaçiio do

presente paÍcccr, bcm conlo a sonla destc conl contratação aütcrior objetos dc meslna ratuteTa,

cntcndidos conlo aqueles dcntro do mesnlo ramo dc atividade, dentro deste exelcício financeilo

nào cxccda a quartia de RS 62.725,59 (sessenta c dois nlil, seteccntos c vinle e (iüco rciLis e

cinqucnta c novc cenlavos).

É o Parecer.

Goiatuba,06 dc outubro dc 2()25.

dç Toledo Moreira.
AB/GO 28.380

Consultor Jurídico
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